
 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

CONTRATO Nº 007/2020

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DOS SERVIDORES DO CABO DE SANTO
AGOSTINHO-CABOPREV E ELETROIND LTDA, NA
FORMA ABAIXO:

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO CABO DE SANTO

AGOSTINHO-CABOPREV,entidade de direito público interno, com sede na Rua José Plech

Fernandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54505-470, Fone: 3521-2324,
regularmente inscrita no CNJPJ/MF sob o n.º 07.738.191/0001-32, neste ato representado
legalmente pelo seu Presidente, Sr. º JOSÉ ALBÉRICO SILVA RODRIGUES, brasileiro,
solteiro, servidor público, portador da Cédula de Identidade (RG) sob o nº. 4.235.089 -
SSP/PE e inscrito no CPF/MF sob o nº. 892.034.024-20, residente e domiciliado na Rua
Alvorada do Norte, nº 46, Imbiribeira, Recife/PE., CEP: 51.170-460, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTEe de outro lado, a ELETROIND LTDA, sediada na Av. Aníbal
Cardoso, nº 54, São Frnacisco — Cabo de Santo Agostinho/PE, CEP: 54520-170, inscrita no
CNPJ — 04.057.940/0001-78, neste ato representada pelo Sr. RUI BARBOSA DA SILVA,
brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF nº 416.366.864-00, residente na Cidade do

Sabo de Santo Agostinho, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA,têm

entre si justo e avençado o presente instrumento contratual e ainda na proposta de preços
da CONTRATADA, mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente

outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores, com
observância das disposições contidas na Lei Federal nº Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho
de 1993, sujeitando-se às normas do supramencionado diploma legal, aplicando-se os

o preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
* disposições dedireito privado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
NA LOCAÇÃO E MONITORAMENTO DE ALARMEE CFTV 24H, NECESSÁRIOS PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO

MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO - CABOPREV, tudo conforme
especificações e quantidades discriminadas no Termo de Referência/Planilhas e proposta da

a CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO:

  

 

  

  

  

od

O objeto deste contrato será executado de acordo com a necessidade e conveniência do
CABOPREV, com prazo de até 12 (doze) meses a partir do recebimento da ordem de serviço,
em regime de execução de empreitada por preço GLOBAL.

CNJPJ/MFsob o n.º 07.738.191/0001-32 - End.: Rua José Plech Femandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54510-390,
Fone: 3521-2324,

Página 1 de 13



 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

Este contrato regula-se pelas as cláusulas, pela lei federal nº 8.666/93, e pelos preceitos
de Direito Público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e

as disposições de direito privado.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Os recursos financeiros que farão face às despesas decorrentes da presente contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Unidade Gestora: 7 - CABOPREV - FUNDO PREVIDENCIÁRIO
Órgão Orçamentário: 60000 — Secretaria Municipal de Gestão Pública
Unidade Orçamentário: 60100 — Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município do
Cabo de Santo Agostinho/PE. - CABOPREV
Função: 4 Administração
Subfunção: 122 — Administração Geral
Programa: 10029 — Programa de Apoio Administrativo as Ações do CABOPREV
Ação: 2.342 — (Gestão Administrativa) - Manutenção das Ações Vinculadas a Gestão
Administrativa do CABOPREV
Despesa: 642 — 3.3.90.00.00 — Aplicações Diretas
Fonte de Recurso: 51 — Contribuição Previdenciária — Fundo Previdenciário

Conforme Nota de Empenho n. º 120, datada de 19 de agosto de 2020, no valor total de
R$ 3.720,00 (três mil e setecentos e vinte reais), ficando o restante a ser empenhado no
exercício seguinte.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS:

Na execução do presente instrumento, serão observados os seguintes prazos:

|) Prazo de Execução de Serviço: 12 (doze) meses consecutivos, a contar da data do

recebimento da Ordem de Serviço expedida pela CONTRATANTE.

Il) Prazo de vigência do contrato: 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento
de contrato, podendo ser prorrogados conforme o disposto no ar. 57,
inciso IV, da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR:

O valortotal do presente contrato é de R$ 11.160,00 (onze mil cento e sessenta reais), sendo

pago mensalmente o valor de R$ 930,00 (novecentos e trinta reais) conforme proposta da

CONTRATADA adjudicada pelo CONTRATANTE.
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MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

Parágrafo Único — Estão inclusos nos preços ofertados todas as despesas diretas e indiretas,

inclusive tributos, taxas, custos com embalagens, material de consumo, encargos sociais,

trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam

sobre o fornecimento do objeto.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

O presente contrato tem como objeto a Prestação de Serviços de Locação, Monitoramento de

alarme e CFTV 24H, conforme especificação abaixo:

- Sistema de Alarme:

14 sensores

2 Central de alarme

2 Bateria

2 Sirene

2Teclado

- Sistema de CFTV:

19 CâmerasHD dealta definição 2 mega pixels com infra de 30MT

1 DVR de 4 canais HD

1 DVR de 16 canais HD

HD de 1TB
2 Monitor de 18.5P e 2 Fonte de 12V 10AMP

- Serviços inclusos no monitoramento:

 

1 - Monitoramento de alarme 24h;

2 - Patrulheiro 24h;

3 - Rondas esporádicas pelo menos duas vezes pornoite;

4 - Monitoramento de vídeo , com abertura automática das câmeras em caso de disparo do
alarme;

5 - rondas eletrônica do vídeo monitoramento, com abertura das câmeras para o monitorador
de forma automática em horários pre estabelecidos independente do monitorador.

Parágrafo único - A CONTRATADAprestará também serviços de assistência técnica,

manutenção e caso haja necessidade, reposição de peças e equipamentos constantes nessa
cláusula, da seguinte forma:

a) Inspeção mensal com regulagem e ajuste dos equipamentos;

b) Conserto de possíveis defeitos ocasionados pelo desgaste de peças decorrentes
da utilização normal dos equipamentos;

c) Reposição de componentes e peças, sem ônus para a CONTRATANTE,tanto do
valor das peças substituídas, como no valor da mão de obra, desde que

provocados por causa operacionais normais ao objeto.
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO

MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO:

O objeto do presente contrato será recebido pelo setor responsável do CABOPREV
solicitante:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamentoe fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinados pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do contratado.

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 90
(noventa) dias para observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos
termos contratuais. salvo casos excepcionais devidamente justificados quando este prazo

poderá ser dilatado.

Parágrafo Primeiro - O recebimento do objeto da licitação será fiscalizado por responsável ou

comissão designada pelo CABOPREV, conforme o caso, que anotará em livro próprio os

acontecimentos considerados relevantes, bem como as providências tomadas para sanar as
falhas identificadas.

Parágrafo Segundo - O recebimento provisório será dispensado na hipótese do art. 74, inciso

Ill, parágrafo único da Lei nº8.666/93, o recebimento será feito mediante recibo.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal-Fatura,

devidamente atestada, pelo setor competente do CABOPREV.

 

Parágrafo Primeiro - A fatura referente ao serviço executado será encaminhada ao

CABOPREV, para as providências relativas à conferência e verificação da compatibilidade com

o atesto emitido pelo setor competente, após o que será procedido o pagamento.

Parágrafo Segundo - É condição contratual a manutenção de regularidade, por parte da

contratada, inclusive quanto:

a) Existência de qualquer débito para com a Contratante, até que seja efetivamente pago

ou descontado de eventuais créditos que a contratada tenha perante o CABOPREV;

b) Existência de débitos de obrigações trabalhistas, inclusive contribuições
previdenciárias e depósitos do FGTS, decorrentes da execução dos serviços objeto do
contrato, até a sua regularização perante os órgãos competentes,

c) Existência de débitos de natureza fiscal para com as fazendas federal, estadual e

municipal;
nv?

8
Parágrafo Terceiro - A Contratante poderá sustar o pagamento da nota fiscal/fatura, nos

seguintes casos:

a) Paralisação dos serviços por parte da contratada,até o seu reinício;
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

b) Execução defeituosa dos serviços até que sejam refeitos ou reparados;

c) Existência de valores comprovadamente pagos a menor do que o estipulado no
detalhamento de sua Proposta de Preços, referentes a taxas e imposto, até a correção

dos valores;

d) Não atendimento de qualquer obrigação contratual ou exigências da fiscalização.

Parágrafo Quarto - A contratada é responsável pelos pagamentos de quaisquertributos,

sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra

natureza resultantes da execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

Constitui como obrigação da CONTRATADA, executar o objeto da contratação observando

todas as condições necessárias ao satisfatório e regular adimplemento da obrigação, além

de outras previstas nesse instrumento contratual:

|) Prestar assistência aa CABOPREV, sempre que solicitada, de acordo com o objeto definido

neste Contrato;

Il) Arcar com todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, bem
como tributos, fretes, tarifas e as demais despesas, que deverão estar inclusas no preço

proposto, e em hipótese alguma poderão ser destacadas quando da emissão da nota
fiscal/fatura, não transferindo ao CABOPREV a responsabilidade por seu pagamento, nem

z poderá onerar, sob qualquer pretexto o objeto do contrato;

JH) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução contratual. A Inadimplência da CONTRATADA com referência aos
encargos trabalhista, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a
responsabilidade por seu pagamento.

IV) A CONTRATADA será a única responsável de pleno direito, por quaisquer acidentes
de que possam ser vítimas seus empregados, quando na realização de serviços para a
Contratante, devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor sobre
acidentes e segurança do trabalho.

-V) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelo
CONTRATANTE;

VI) Fornecer todas as informações julgadas relevantes pelo CONTRATANTE;

VII) Cumprir rigorosamente com as cláusulas estabelecidas neste contrato, sujeitando-se às

sanções estabelecidas no instrumento convocatório e na Lei Federai nº 8.666/93, e demais
legislações pertinentes.

VIII) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
ck esclarecimentos julgados necessários;
>

í IX) Corrigir falhas na execução do serviço no prazo a ser fixado na intimação/notificação.

X) Observar as rotinas administrativas do CONTRATANTE, durante na execução do serviço,
apesar da inexistência de vinculo empregatício com o órgão;
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

XI) Responderpelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo a responsabilidade, a fiscalização,

ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

XIl) Manter, durante todo período da contratação, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas no edital e em seus anexos, incluindo a atualização de documentos de
controle das arrecadações de tributos e contribuições federais/SRF, Dívida Ativa, FGTS,
CNDY/INSS, e outras legalmente exigíveis junto a Administração;

XIII) Executar o objeto contratado no prazo e de acordo com as especificações contidas no
contrato e na proposta da CONTRATADA;

XIV) Arcar com seguros que decorram direta ou indiretamente da contratação, bem como

oriundos de quaisquer acidentes e/ou danos causados ao CONTRATANTE e a terceiros;

XV) Comunicar por escrito quando forem verificadas situações inadequadas à execução do
objeto.

XVI) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no
contrato, não transfere à Contratante responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar
o objeto;

XVII) A CONTRATADA reconhece o direito de a CONTRATANTE paralisar a qualquer tempo

ou suspender a execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos
já-executados, sem qualquer indenização pelos materiais que não estiverem aplicados dentro

das especificações prévias, bem como sem qualquer ônus, encargos ou indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Constitui como obrigação do CONTRATANTE,além de outras previstas neste edital, Termo

de Referência e seus anexos:

|) Subsidiar a CONTRATADAde todas as informações necessárias à consecução deste objeto;

Il) Designar servidor e/ou Comissão para fiscalizar, acompanhar e atestar a execução do
objeto;
WII) Verificar a manutenção da vantajosidade dos termos da contratação;
IV) Efetuar, no prazo pactuado, o pagamento dos serviços efetivamente executados e

recebidos, mediante apresentação das notasfiscais/faturas, devidamente atestadas;

V) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA;

VI) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de

acordo com as cláusulas desse contrato, assim como os termos de sua proposta.

VIl) Encaminhar à CONTRATADA as Ordens de Serviços para a execução do objeto

contratado;
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

VIII) Acompanhar e fiscalizar a boa execução dos serviços e aplicar as medidas corretivas
necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando à
CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

1) Relativas à execução contratual:

1 - Advertência ou descumprimento de quaisquer das obrigações contratuais;

2 - Aquele que, convocado dentro do prazo de vigência do CONTRATO, apresentar

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, falhar ou fraudar na

execução do CONTRATO, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará

impedido delicitar e contratar com a Administração Pública Municipal e será descredenciado

no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito à ampla defesa, sendo adotado

o seguinte critério, como forma de gradação dasfaltas:

a) por 1 (um) ano: aquele que se comportar de modo inidôneo ou deixar de entregar

documentação exigida;

b) por 2 (dois) anos: aquele que ensejar o retardamento da execução do CONTRATO;

c) por 3 (três) anos: falhar ou fraudar na execução do CONTRATO;

d) por 4 (quatro) anos: aquele que fizer declaração falsa, apresentar documentação falsa

ou cometer fraudefiscal; e

e) por 5 (cinco) anos: aquele que cometer mais de umadasfaltas previstas nas alíneas “a”

a “d”.

3 - Multas: Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora

de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a

Contratada estará sujeita à aplicação das seguintes multas:
“

a) De mora de 0,5% (cinco décimos percentuais) ao dia sobre o valor mensal do contrato,

por dia de atraso, na execução total ou parcial dos serviços;

b) Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato, por infração a

qualquer cláusula ou condição do contrato não especificada na alínea 'a', e aplicada em

dobro na sua reincidência, caracterizando inexecução parcial ou total;

c) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de sua

rescisão por ato unilateral do CABOPREV, motivado por culpa da Contratada, garantida

defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis; e

d) Em caso de descumprimento das obrigações assumidas que não estejam

compreendidas nas alíneas anteriores, a multa será aplicada de acordo com a gravidade
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

da infração (conforme previsto na Tabela 1), fazendo-se a gradação constante na Tabela

2, ambas a seguir:

TABELA |

   Permitir situação que crie a possibilidade de causar

danofísico, lesão corporal ou consequência letais,

por ocorrência;
 

02 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força 05

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia

e por unidade de atendimento;

03 Manter empregado sem qualificação para executar os 03

serviços contratados, por empregado e pordia;

04 Recusar-se a executar serviço determinado pela 02

fiscalização, por serviço e pordia;

E JARA OSITE JS Ê SE SUIR, DEIXAR DE

 

     

 

  Zelar pelas instalações do CABOPREV e do

ambiente de trabalho, por item e pordia;
 

06 Cumprir determinação formal ou instrução 02

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
 

07 Efetuar o pagamento de seguros, encargosfiscais e 05

sociais, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou

indiretas relacionadas à execução deste contrato, por

dia e por ocorrência;
 

 

08 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 01

não previstos nesta tabela de multa, por item e por

ocorrência;

09 Cumprir quaisquer itens do Edital e seu Anexos não 02

previstos nesta tabela de multas, após reincidência

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por

item e por ocorrência.     
TABELA II

CNJPJ/MFsob o n.º 07.738.191/0001-32 - End.: Rua José Plech Fernandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54510-390,
Fone: 3521-2324.

Página 8 de 13



 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

 

  
 

 

 

 

 

, 0,02%por dia sobre valor mensal do contrato

02 0,04% por dia sobre o valor mensal do contrato

03 0,08% por dia sobre o valor mensal do contrato

04 1,0% por dia sobre o valor mensal do contrato

05 3,0% por dia sobre o valor mensal do contrato

06 4,0% por dia sobre o valor mensal do contrato   
 

4. A(s) multa(s) a que se refere na cláusula décima primeira,inciso |, subitem 3 não impede(m)

que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas

nesta Lei.

5. A(s) multa(s), aplicada(s) após regular processo administrativo, será(ão) descontada(s) da

garantia da respectiva contratada.

6. Se a(s) multa(s) for (em) de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda

desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos

ventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada

judicialmente.

77 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

8. Declaração de inidoneidade paralicitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da . ,

sanção aplicada com base no subitem anterior.

|) As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento

* de contratar com o CABOPREV, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública poderão ser aplicadas juntamente com as de multa.

Ill) Previamente à aplicação da multa mencionada acima ou de qualquer outra sanção, poderá

a contratada apresentar defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data

em quefor notificada a respeito.

pe IV) Da aplicação das sanções previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93 caberão recurso,

representação ou pedido de reconsideração, nos termos do Art. 109 da Lei 8.666/93

Parágrafo Sétimo. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA,
respeitando o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado na
Tesouraria da CONTRATANTE, no prazo máximo de O3(três) dias úteis, contados do
recebimento da notificação da penalidade, podendo a CONTRATANTE, procederà retenção

CNIJPJ/MF sob o n.º 07.738.191/0001-32 - End.: Rua José Plech Fernandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54510-390,
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dos créditos existentes em favor da contratada no valor correspondente a(s) referida(s)

multa(s);

V) Fica garantida a defesa prévia, em qualquer caso de aplicação de penalidade, no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO:

O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste CONTRATO, assim

como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e
condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem
que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor
correspondente às obras/serviços realizada (o)s, desde que estejam de acordo com as

prescrições ora pactuadas.

|) O CONTRATO poderá ser rescindido:

a) Por ato UNILATERAL da CONTRATANTE,nos casos dosincisos | a XIl e XVII do art.
78 da Lei Federaln.º 8.666/93, atualizada;
b) AMIGAVELMENTE, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de
licitação, desde que haja conveniência para a Administração, nos termos do inciso Il do
art. 79 da Lei Federal n.º 8.666/93, e;
c) JUDICIALMENTE,nos termos da legislação.

ll) A rescisão de que trata a alínea “a” do inciso | desta Cláusula, acarreta as seguintes
consequências, sem prejuízo das sanções previstas neste CONTRATO e na Lei Federal n.º

8.666/93, atualizada:

a) assunção imediata do objeto do CONTRATO pela CONTRATANTE,no estado e local
em que se encontrar;

b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal
empregados na execução do CONTRATO, necessários à sua continuidade;

c) retenção doscréditos decorrentes do CONTRATOaté limite dos prejuízos causados
à CONTRATANTE;

d) execução da garantia contratual se houver, para ressarcimento da CONTRATANTE,
e dos valores das multas e indenizações a ela devidos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES:

|) Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de

1993.

Il) A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valorinicial atualizado do contrato.

WI) As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

excedero limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valorinicial atualizado do contrato.

CNJPJ/MFsob o n.º 07.738.191/0001-32 - End.: Rua José Plech Femandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP; 54510-390,
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - REAJUSTAMENTO FINANCEIRO:

Em conformidade com o disposto no art. 28 da Lei N.º 9.069, de 29 de junho de 1995, os

preços dos contratos com prazo inferior a 12 (doze) meses não serão reajustados, ficando
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma da alínea “d”,

inc. Il, do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, e suasalterações posteriores.

Parágrafo Primeiro - À concessão de reajuste será avaliada segundo os termos da Lei Federal
8.666/93, Lei Federal nº9.069/95, Lei Federal nº10.192/01, normas gerais da União para os

contratos administrativos, e, por analogia, a Lei Estadual nº12.525/2003, alterada pela

nº12.932/2005, devendo retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos

utilizados na consecução do objeto contratual.

|) Ultrapassados 12 meses da data limite para apresentação da proposta, excluída a
responsabilidade da contratada proponente pelo retardamento da execução do objeto
contratual, os preços poderão ser reajustados, em periodicidade anual, utilizando-se os
índices apurados pela variação do correspondente Índice de Preço ao Consumidor —
IPCA fornecido pelo IBGE, dentre aqueles aplicáveis para cada item da planilha
orçamentária, conforme fórmula a seguir:

R=V(Im-lo)

lo

onde,

R = valor do reajustamento;

V = valor a ser reajustado;

lo = Índice de reajuste do mês anterior a data limite para apresentação da "Proposta
Financeira";

Im = índice de reajuste do mês anterior ao da execução do serviço.

Il) O termo inicial para apuração do percentual de reajuste será a data limite para a

apresentação da proposta.

Parágrafo Segundo - Quando ocorrer atraso na execução do objeto do contrato, por culpa

exclusiva da CONTRATADA, o reajustamento será aplicado envolvendo exclusivamente os
prazos de entrega do objeto definidos neste Instrumento.

Parágrafo Terceiro - No caso de atraso de pagamento por culpa da Contratada, o

reajustamento será calculado somente até a data em que a obrigação deveria ter sido
cumprida.

Parágrafo Quarto - No caso de eventual antecipação ou atraso de pagamento, o valor devido
será diminuído ou acrescido de compensação financeira de 1% ao mês, apurados desde a
data prevista para tanto, até a data de sua efetivação, calculada pro rata tempore die, sobre o

valor da Nota Fiscal/Fatura.
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Parágrafo Quinto - À contagem do prazo estabelecido para pagamento será interrompida no
caso de incorreções nos documentos de cobrança, reiniciando-se a contagem após serem

sanadas asirregularidades pela Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA:

As faturas correspondentes aos pagamentos efetuados com atraso ou com descontos por
antecipações de pagamentos terão seus valores acrescidos ou descontados a uma taxa de
12% (doze por cento) ao ano, "pro rata tempore die", para o período verificado entre a data de

vencimento no documento de cobrança e a data de seu efetivo pagamento.

Parágrafo Único - A contagem do prazo estabelecido para pagamento, será interrompido no
caso de incorreções na nota fiscal, reiniciando-se após sanadas asirregularidades, sem ônus
para a entidade responsável pela licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - VISTO DA ASSESSORIA JURÍDICA:

O presente CONTRATO terá o visto da Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, de acordo
com o estabelecido no parágrafo único do art. 38 da Lei n. º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO SUPORTE LEGAL:

Para execução do presente contrato bem como para a regulação dos casos omissos, aplicar-
se-á a Lei nº 8.666 de 21.06.93, a Lei nº 8.883 de 08.06.94, a Lei n.º 9.648 de 27.05.98 e a
legislação específica pertinente à matéria.

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DO REGISTRO:

O presente instrumento segue vistado pelo Presidente do CABOPREV com vistas ao seu
registro e arquivamento nesta.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO:

O Foro para solução de qualquer conflito decorrente do presente CONTRATO é o da Comarca
de Cabo de Santo Agostinho, Estado de Pernambuco, com expressa renúncia a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA GESTÃO E
FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS EXECUTADOS:

Comofiscal do contrato fica estabelecido como servidor responsável pela fiscalização, o Sr.
Otaciano Joaquim da Silva, Assistente Administrativo, Matrícula: 700.042, Telefone:
3521.2324.
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4º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. º 007/CABOPREV/2020

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO E
MONITORAMENTO DE ALARME E CFTV 24H, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES DO CABO DE SANTO AGOSTINHO-CABOPREV E

A EMPRESA ELETROIND LTDA, NA FORMA ABAIXO:

a Pelo presente instrumento de Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo de

prestação de serviços, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO E MONITORAMENTO DE ALARME E CFTV 24H,

NECESSÁRIOS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DO CABO DE SANTO

AGOSTINHO, referente ao Contrato Administrativo nº 007/CABOPREV/2020, as partes a

seguir identificadas: O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO

CABO DE SANTO AGOSTINHO-CABOPREYV, entidade de direito público interno, com sede

na Rua José Plech Fernandes, nº 27, Centro, Cabo de Santo Agostinho/PE. CEP: 54505-

470, Fone: 3521-2324, regularmente inscrita no CNJPJ/MF sob o n.º 07.738.191/0001-32,

neste ato representado legalmente pelo seu Presidente, Sr.º JOSÉ ALBÉRICO SILVA
RODRIGUES, brasileiro, solteiro, servidor público, portador da Cédula de Identidade (RG)

“sob o nº. 4.235.089 - SSP/PE e inscrito no CPF/MF sob o nº. 892.034.024-20,residente e

domiciliado na Rua Alvorada do Norte, nº 46, Imbiribeira, Recife/PE., CEP: 51.170-460,

doravante denominado simplesmente CONTRATANTEe, a empresa ELETROIND LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.057.940/0001-78, com

endereço na Avenida Aníbal Cardoso, nº 54, São Francisco, Cabo de Santo Agostinho —

PE., CEP: 54.530-000, neste ato legalmente representada pelo Sr. RUI BARBOSA DA

SILVA, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF sob o n.º 416.366.864-00,

residente e domiciliado na Cidade do Cabo de Santo Agostinho — PE, doravante denominado

simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado a celebração do presente

aditivo, mediante as cláusulas e as condições enunciadas em sucessivo, que mutuamente

outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores:

 
Considerando que o Contrato 007/CABOPREV/2020, celebrado em 20 de agosto de

2020, pelo período de 12 (doze) meses, encontra-se com prazo de vigência até o dia 20 de

agosto de 2021, no valor global de R$ 11.160,00 (onze mil, cento e sessenta reais).

Considerando a Comunicação Interna n.º 322/2021, parte integrante e indissociável
deste instrumento, independente de transcrição, oriunda do Presidente do Instituto de
Previdência Social dos Servidores do Cabo de Santo Agostinho/PE, datada de 19 de agosto
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de 2021, na qualsolicita a elaboração do competente Termo Aditivo, visando à prorrogação

do prazo final do Contrato, notadamente em face à necessidade de continuação da

prestação do serviço.

Considerando que a referida Cl faz constar a Nota de Empenhode n.º 106/2021, para

fazerface à presente despesa, emitida em 18 de agosto de 2021, no valor de R$ 3.720,00

(três mil, setecentos e vinte reais).

Considerando o disposto no artigo 57, IV, da Lei Federal n.º 8.666/93 e na Cláusula

Quinta do Contrato, que permitem a prorrogação dos prazos contratuais, especificadamente
no que tange ao aluguel de equipamentose à utilização de programas deinformática.

Considerando que a referida Contratação se deu com fundamento no Art. 24, inciso
Il, da Lei Federal n.º 8.666/93, no qual diz respeito às licitações dispensáveis para serviços
e compras de valor até R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais).

Considerando que o valor da referida contratação está dentro do limite estimado para
contratação direta, com base no inciso Il do Art. 24, da lei de licitações, correspondente a
R$ 11.160,00 (onze mil, cento e sessenta reais), podendo ser prorrogado, desde que não
ultrapasse o valor total estimado de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais),
conforme mencionado no parágrafo anterior.

Considerando que o valor do presente termo aditivo compreende ao valor mensal de
R$ 930,00 (novecentos e trinta reais), pelo período de 04 (quatro) meses, passando seu

termofinal para o dia 31 de dezembro de 2021.

CLÁUSULA PRIMEIRA —- FUNDAMENTO LEGAL DO TERMO ADITIVO
 

O presente Termo Aditivo tem fundamento no artigo 57, IV, da Lei n.º 8.666/93, e na
Cláusula Quinta do Contrato n.º 007/CABOPREV/2020, notadamente ante a Comunicação
Interna n.º 322/2021, datada de 19 de agosto de 2021, oriunda do Presidente do Instituto de
Previdência dos Servidores Municipais do Cabo de Santo Agostinho - CABOPREV, que faz
parte integrante e indissociável deste instrumento, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO DO TERMO ADITIVO

Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do prazo contratual, por 04
(quatro) meses, passando seu termofinal para o dia 31 de dezembro de 2021.

CLAÚSULA TERCEIRA —RATIFICAÇÃO

4 Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato não atingidas por este Termo
ditivo.
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E, por estarem assim,justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02
(duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito de direito, juntamente com duas
testemunhas.

Cabo de Santo Age stinho/PE, 23 de agosto de 2021.
/

LS
iv “

Mis SILVA ROD
Presidente   
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osa da Silva
Contratada

TESTEMUNHAS:

NOME: Aa fera ASGAtm NOME: tá (é, y

há AsCPEIMF: (02)Ah644€ CPFIME:
0336.9945,
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